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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

16624.002905/2007-00
Voluntario
3401-005.068 — 4" Camara / 1" Turma Ordinaria
24 de maio de 2018
RESSARCIMENTO - IPI
RECIPLASTIC INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA-EPP
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Periodo de apuragao: 01/12/2002 a 31/12/2003

IPI. NAO CUMULATIVIDADE. AQUISICAO DE MATERIA-PRIMA,
PRODUTO INTERMEDIARIO E MATERIAIS DE EMBALAGEM
ISENTOS, NAO TRIBUTADOS OU SUJEITOS A ALIQUOTA ZERO.
DIREITO DE CREDITO. INEXISTENCIA.

A sistematica de apuragdo nao cumulativa do Imposto sobre Produtos
Industrializados - IPI, ressalvada a previsdo em lei, tem como pressuposto a
exigéncia do tributo na etapa imediatamente anterior, para abatimento com o
valor devido na operacdo seguinte, ndo bastando a mera incidéncia juridica,
de forma tal que as aquisigdes de matérias-primas, produtos intermediarios e
materiais de embalagem desonerados (iseng¢do, ndo tributacdo e aliquota zero)
ndo asseguram crédito de IPI, como decidido pelo STF n® RE 398.365/RS,
julgado sob o rito da repercussao geral.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)

Rosaldo Trevisan — Presidente e Relator.

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rosaldo Trevisan

(presidente), Robson José Bayerl, André Henrique Lemos, Mara Cristina Sifuentes, Tiago
Guerra Machado, Lazaro Antonio Souza Soares, Cassio Schappo e Leonardo Ogassawara de
Aratijo Branco (vice-presidente).



  16624.002905/2007-00  3401-005.068 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 24/05/2018 RESSARCIMENTO - IPI RECIPLASTIC INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA-EPP FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Direito Creditório Não Reconhecido CARF Rosaldo Trevisan  2.0.4 34010050682018CARF3401ACC  Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
 Período de apuração: 01/12/2002 a 31/12/2003
 IPI. NÃO CUMULATIVIDADE. AQUISIÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA, PRODUTO INTERMEDIÁRIO E MATERIAIS DE EMBALAGEM ISENTOS, NÃO TRIBUTADOS OU SUJEITOS À ALÍQUOTA ZERO. DIREITO DE CRÉDITO. INEXISTÊNCIA.
 A sistemática de apuração não cumulativa do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, ressalvada a previsão em lei, tem como pressuposto a exigência do tributo na etapa imediatamente anterior, para abatimento com o valor devido na operação seguinte, não bastando a mera incidência jurídica, de forma tal que as aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem desonerados (isenção, não tributação e alíquota zero) não asseguram crédito de IPI, como decidido pelo STF no RE 398.365/RS, julgado sob o rito da repercussão geral.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 (assinado digitalmente)
 Rosaldo Trevisan � Presidente e Relator.
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rosaldo Trevisan (presidente), Robson José Bayerl, André Henrique Lemos, Mara Cristina Sifuentes, Tiago Guerra Machado, Lázaro Antônio Souza Soares, Cássio Schappo e Leonardo Ogassawara de Araújo Branco (vice-presidente).
 
  Versa o presente sobre o Pedido de Restituição de fl. 2, apresentado em 13/02/2007, referente a crédito de IPI de dezembro de 2002 a dezembro de 2003, no valor de R$ 86.945,36, conforme detalhado às fls. 4 a 12 (crédito de IPI referente a aquisição de insumos isentos, não tributados, e com alíquota zero), e na planilha de fl. 18.
No Despacho Decisório de fls. 75 a 91, o crédito é negado, verificando a fiscalização que se refere a aquisição de energia elétrica (imune), sendo os próprios cálculos da empresa incorretos, por utilizarem alíquota de 15%. Ademais, a energia elétrica não está entre os insumos que permitem crédito de IPI (matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem).
Ciente do despacho decisório em 12/02/2009 (AR à fl. 95), a empresa apresenta Manifestação de Inconformidade em 11/03/2009 (fls. 101 a 131), argumentando, em síntese, que: (a) a Constituição Federal garante crédito de IPI no caso de insumos isentos, tributados à alíquota zero e imunes, citando precedentes; (b) a energia elétrica é produto intermediário, segundo a legislação do IPI, e gera, conforme precedentes administrativos, crédito presumido; e (c) os valores a ressarcir devem ser atualizados pela Taxa SELIC, conforme entende o STJ.
Enviado o processo à DRJ, a decisão de primeira instância é proferida em 09/06/2010 (fls. 171 a 179), acordando-se unanimemente que: (a) é inadmissível, por total ausência de previsão legal, a apropriação, na escrita fiscal do sujeito passivo, de créditos do imposto alusivos a insumos isentos, não tributados ou sujeitos à alíquota zero, uma vez que inexiste montante do imposto cobrado na operação anterior; e (b) inexiste previsão legal para abonar atualização monetária ou acréscimo de juros equivalentes à Taxa SELIC a valores objeto de ressarcimento de crédito de IPI.
Ciente da decisão em 19/08/2010 (AR à fl. 181), a empresa apresenta recurso voluntário em 20/09/2010 (fls. 185 a 211), basicamente reiterando o exposto na peça recursal anterior.
O processo foi encaminhado ao CARF pelo despacho de fl. 217, e a mim distribuído, por sorteio, em outubro de 2017.
É o relatório.


 Conselheiro Rosaldo Trevisan, Relator
O recurso voluntário atende os requisitos de admissibilidade, dele se tomando conhecimento.

O contencioso resume-se à possibilidade (ou não) de tomada de créditos em relação a energia elétrica (cópias das contas às fls. 19 a 38, sem indicação de destaque de IPI).
Como se destaca no despacho decisório, a Constituição Federal (art. 155, § 3o) obstou a incidência de IPI, entre outros, sobre operações relativas a energia elétrica. Assim, não havendo cobrança do IPI, não há o que ressarcir, conforme aclara o art. 153, § 3o, II da mesma Constituição:
�Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:
(...)
IV - produtos industrializados;
(...)
§ 3o O imposto previsto no inciso IV:
(...)
II - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação com o montante cobrado nas anteriores;�
�Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:
(...)
§ 3o À exceção dos impostos de que tratam o inciso II do caput deste artigo e o art. 153, I e II, nenhum outro imposto poderá incidir sobre operações relativas a energia elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do País.�
Ademais, informa o despacho decisório que o conceito restrito de insumo, na legislação do IPI, consagrado no Parecer Normativo CST no 65/1979, exige a integração ao produto final, ou a ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação. Assim, é dupla a razão do indeferimento.

Sobre a demanda, há que se esclarecer, já de início, que confunde a recorrente crédito básico de IPI, vinculado a recolhimentos, com crédito presumido, concedido com base em legislação própria, distinta, na qual pode, sim, haver crédito sem recolhimento (vê-se a confusão de forma mais nítida quando a defesa invoca precedentes referentes a crédito presumido de energia elétrica, fundamentados em legislação distinta da referente ao seu pedido). Adicione-se que a recorrente alicerça seus argumentos em jurisprudência que predominou outrora, e já resta superada, atualmente.
Cabe aqui destacar o entendimento externado pelo STF na sistemática da repercussão geral (e, portanto, de observância obrigatória por este tribunal administrativo) no RE no 398.365/RS:
�Recurso extraordinário. Repercussão geral. 2. Tributário. Aquisição de insumos isentos, não tributados ou sujeitos à alíquota zero. 3. Creditamento de IPI. Impossibilidade. 4. Os princípios da não cumulatividade e da seletividade, previstos no art. 153, § 3º, I e II, da Constituição Federal, não asseguram direito de crédito presumido de IPI para o contribuinte adquirente de insumos não tributados ou sujeitos à alíquota zero. Precedentes. 5. Recurso não provido. Reafirmação de jurisprudência.� (RE 398365 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 27/08/2015, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-188 DIVULG 21-09-2015 PUBLIC 22-09-2015) (grifo nosso)
Aliás, este colegiado, recentemente, analisou o tema nas sessões de julho de 2017 e de janeiro de 2018, concluindo, unanimemente, que:
�IPI. NÃO CUMULATIVIDADE. AQUISIÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA, PRODUTO INTERMEDIÁRIO E MATERIAIS DE EMBALAGEM ISENTOS, NÃO TRIBUTADOS OU SUJEITOS À ALÍQUOTA ZERO. DIREITO DE CRÉDITO. INEXISTÊNCIA. A sistemática de apuração não cumulativa do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, ressalvada a previsão em lei, tem como pressuposto a exigência do tributo na etapa imediatamente anterior, para abatimento com o valor devido na operação seguinte, não bastando a mera incidência jurídica, de forma tal que as aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem desonerados (isenção, não tributação e alíquota zero) não asseguram crédito de IPI, como decidido pelo STF no RE 398.365/RS, julgado sob o rito da repercussão geral. (Acórdãos no 3401-003.848 e 849, Rel. Cons. Robson José Bayerl, unânime, sessão de 24 jul. 2017) (Acórdão no 3401-004.302, Rel. Cons. Rosaldo Trevisan, unânime, sessão de 29.jan. 2018)
Assim, inexistente o direito de crédito, independente da abrangência que se dê ao conceito de insumos na legislação do IPI. Mas, em relação a tal conceito, também vem decidindo unanimemente este colegiado que são cabíveis as restrições estabelecidas no Parecer Normativo CST no 65/1979 (v.g., no Acórdão no 3401-003.147, de 26/04/2016).
Por fim, diante da negativa de direito de crédito, dispensável a análise da aplicação, ao caso, da Taxa SELIC aos valores que seriam eventualmente ressarcidos. 

Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário apresentado.
Rosaldo Trevisan
 
 




Relatorio

Versa o presente sobre o Pedido de Restituiciio de fl. 2', apresentado em
13/02/2007, referente a crédito de IPI de dezembro de 2002 a dezembro de 2003, no valor de
R$ 86.945,36, conforme detalhado as fls. 4 a 12 (crédito de IPI referente a aquisicdo de
insumos isentos, nao tributados, e com aliquota zero), e na planilha de fl. 18.

No Despacho Decisorio de fls. 75 a 91, o crédito € negado, verificando a
fiscalizacdo que se refere a aquisi¢ao de energia elétrica (imune), sendo os proprios calculos da
empresa incorretos, por utilizarem aliquota de 15%. Ademais, a energia elétrica ndo esta entre
os insumos que permitem crédito de IPI (matérias-primas, produtos intermediarios e material
de embalagem).

Ciente do despacho decisorio em 12/02/2009 (AR a fl. 95), a empresa
apresenta Manifestacdo de Inconformidade em 11/03/2009 (fls. 101 a 131), argumentando,
em sintese, que: (a) a Constituicdo Federal garante crédito de IPI no caso de insumos isentos,
tributados a aliquota zero e imunes, citando precedentes; (b) a energia elétrica ¢ produto
intermediario, segundo a legislagdio do IPI, e gera, conforme precedentes administrativos,
crédito presumido; e (c) os valores a ressarcir devem ser atualizados pela Taxa SELIC,
conforme entende o STJ.

Enviado o processo a DRI, a decisdo de primeira instincia ¢ proferida em
09/06/2010 (fls. 171 a 179), acordando-se unanimemente que: (a) ¢ inadmissivel, por total
auséncia de previsao legal, a apropriagdo, na escrita fiscal do sujeito passivo, de créditos do
imposto alusivos a insumos isentos, ndo tributados ou sujeitos a aliquota zero, uma vez que
inexiste montante do imposto cobrado na operagao anterior; e (b) inexiste previsao legal para
abonar atualizacdo monetaria ou acréscimo de juros equivalentes a Taxa SELIC a valores
objeto de ressarcimento de crédito de IPI.

Ciente da decisao em 19/08/2010 (AR a fl. 181), a empresa apresenta
recurso voluntario em 20/09/2010 (fls. 185 a 211), basicamente reiterando o exposto na peca
recursal anterior.

O processo foi encaminhado ao CARF pelo despacho de fl. 217, ¢ a mim
distribuido, por sorteio, em outubro de 2017.

E o relatério.

Voto

1 , . . -~ ~ ~ A s ~ ..
Todos os niimeros de folhas indicados nesta decisdo sdo baseados na numerag@o eletronica da versdo digital do
processo (e-processos).
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Conselheiro Rosaldo Trevisan, Relator

O recurso voluntario atende os requisitos de admissibilidade, dele se tomando
conhecimento.

O contencioso resume-se a possibilidade (ou ndo) de tomada de créditos em
relagdo a energia elétrica (copias das contas as fls. 19 a 38, sem indicacdo de destaque de IPI).

Como se destaca no despacho decisorio, a Constituicdo Federal (art. 155, §
39) obstou a incidéncia de IPI, entre outros, sobre operagdes relativas a energia elétrica. Assim,
ndo havendo cobranga do IPI, ndo ha o que ressarcir, conforme aclara o art. 153, § 3°, Il da
mesma Constitui¢ao:

“Art. 153. Compete a Unido instituir impostos sobre:

()

1V - produtos industrializados,

()

§ 3% O imposto previsto no inciso IV:

()

Il - serd ndo-cumulativo, compensando-se o que for devido em
cada operagdo com o montante cobrado nas anteriores;”

“Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir
impostos sobre:

()

§ 3% A excegio dos impostos de que tratam o inciso II
do caput deste artigo e o art. 153, I e II, nenhum outro imposto
podera incidir sobre operagoes relativas a energia elétrica,
servicos de telecomunicagées, derivados de petroleo,
combustiveis e minerais do Pais.”

Ademais, informa o despacho decisorio que o conceito restrito de insumo, na
legislagdo do IPI, consagrado no Parecer Normativo CST n® 65/1979, exige a integragdo ao
produto final, ou a acdo diretamente exercida sobre o produto em fabricacdo. Assim, ¢ dupla a
razdo do indeferimento.

Sobre a demanda, hd que se esclarecer, ja de inicio, que confunde a
recorrente crédito basico de IPI, vinculado a recolhimentos, com crédito presumido, concedido
com base em legislagdo propria, distinta, na qual pode, sim, haver crédito sem recolhimento
(veé-se a confusao de forma mais nitida quando a defesa invoca precedentes referentes a crédito
presumido de energia elétrica, fundamentados em legislagdo distinta da referente ao seu



pedido). Adicione-se que a recorrente alicer¢a seus argumentos em jurisprudéncia que
predominou outrora, e ja resta superada, atualmente.

Cabe aqui destacar o entendimento externado pelo STF na sistemdtica da
repercussao geral (e, portanto, de observancia obrigatoria por este tribunal administrativo) no
RE n® 398.365/RS:

“Recurso extraordinario. Repercussdo geral. 2. Tributario.
Agquisicdo de insumos isentos, ndo tributados ou sujeitos a
aliquota zero. 3. Creditamento de IPI. Impossibilidade. 4. Os
principios da ndo cumulatividade e da seletividade, previstos no
art. 153, § 3° I e 1, da Constitui¢cdo Federal, ndo asseguram
direito de crédito presumido de IPI para o contribuinte
adquirente de insumos ndo tributados ou sujeitos a aliquota zero.
Precedentes. 5. Recurso ndo provido. Reafirmagdo de
Jjurisprudéncia.” (RE 398365 RG, Relator(a): Min. GILMAR
MENDES, julgado em 27/08/2015, PROCESSO ELETRONICO
REPERCUSSAO GERAL - MERITO DJe-188 DIVULG 21-09-
2015 PUBLIC 22-09-2015) (grifo nosso)

Aliés, este colegiado, recentemente, analisou o tema nas sessdes de julho de
2017 e de janeiro de 2018, concluindo, unanimemente, que:

“IPI. NAO CUMULATIVIDADE. AQUISICAO DE MATERIA-
PRIMA, PRODUTO INTERMEDIARIO E MATERIAIS DE
EMBALAGEM ISENTOS, NAO TRIBUTADOS OU SUJEITOS A
ALIQUOTA ZERO. DIREITO DE CREDITO. INEXISTENCIA. A
sistemdtica de apura¢do ndo cumulativa do Imposto sobre
Produtos Industrializados - IPI, ressalvada a previsdo em lei,
tem como pressuposto a exigéncia do tributo na etapa
imediatamente anterior, para abatimento com o valor devido na
operagdo seguinte, ndo bastando a mera incidéncia juridica, de
forma tal que as aquisicoes de matérias-primas, produtos
intermediarios e materiais de embalagem desonerados (isen¢do,
ndo tributagdo e aliquota zero) ndo asseguram crédito de IPI,
como decidido pelo STF n® RE 398.365/RS, julgado sob o rito da
repercussdo geral. (Acorddos n® 3401-003.848 e 849, Rel. Cons.
Robson José Bayerl, undnime, sessdo de 24 jul. 2017) (Acorddo
n? 3401-004.302, Rel. Cons. Rosaldo Trevisan, undnime, sessdo
de 29.jan. 2018)

Assim, inexistente o direito de crédito, independente da abrangéncia que se
dé ao conceito de insumos na legislacdo do IPI. Mas, em relagdo a tal conceito, também vem
decidindo unanimemente este colegiado que sao cabiveis as restri¢des estabelecidas no Parecer
Normativo CST no 65/1979 (v.g., no Acorddo n® 3401-003.147, de 26/04/2016).

Por fim, diante da negativa de direito de crédito, dispensavel a analise da
aplicagdo, ao caso, da Taxa SELIC aos valores que seriam eventualmente ressarcidos.

Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario apresentado.

Rosaldo Trevisan
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